
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2207917 - SP (2025/0127047-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RUANNY ALBUQUERQUE MARINHO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERESTADUAL
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME
PRISIONAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a exasperação da

pena-base em razão da quantidade de droga apreendida foi proporcional; (ii) a
confissão qualificada autoriza a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III,
"d", do Código Penal; (iii) é cabível a aplicação da causa de diminuição do
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006); (iv) o regime inicial
fechado é adequado; e (v) a detração penal deveria ter sido considerada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada destacou que a exasperação da pena-base foi

mantida em razão da expressiva quantidade de droga apreendida, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. A confissão qualificada da agravante, que admitiu apenas o
transporte da mala sem reconhecer o dolo de traficar, não autoriza a aplicação
da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, especialmente
porque não foi utilizada para fundamentar a condenação, conforme
entendimento consolidado na Súmula 545 do STJ.
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5. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado em
elementos concretos que indicam a dedicação da recorrente a atividades
criminosas.

6. O regime inicial fechado foi mantido com base na expressiva
quantidade de droga apreendida e no quantum da pena aplicada.

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado em
elementos concretos que indicam a dedicação da recorrente a atividades
criminosas.

6. O regime inicial fechado foi mantido com base na expressiva
quantidade de droga apreendida e no quantum da pena aplicada.

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RUANNY ALBUQUERQUE
MARINHO contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ fls. 653/667).

Sustenta a parte agravante que a decisão merece reconsideração, pois a
quantidade de drogas apreendida não é exorbitante a ponto de justificar o incremento da
pena-base, sendo necessário afastar a aplicação do aumento previsto no art. 42 da Lei de
Drogas e fixar a pena-base no mínimo legal.

Defende que a confissão qualificada da acusada foi utilizada para fundamentar
a condenação, devendo ser reconhecida a atenuante da confissão espontânea, conforme a
Súmula 545 do STJ.

Alega que a recorrente faz jus ao reconhecimento da causa especial de
diminuição de pena disposta no art. 33, § 4º, da Lei n° 11.343/2006, por ser primária e
não se dedicar a atividades criminosas, e que a utilização da quantidade de entorpecentes
para aumentar a pena na primeira fase e, posteriormente, para excluir a aplicação do
tráfico privilegiado, constitui .bis in idem

Afirma que a exasperação da pena em razão da aplicação do art. 40, V, da Lei
de Drogas foi indevida, pois não houve fundamentação idônea para majoração acima do
patamar mínimo.

Por fim, sustenta que o regime inicial fechado é desproporcional,
considerando que a recorrente é primária e possui bons antecedentes, devendo ser fixado
o regime aberto ou semiaberto.
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Requer o provimento do agravo regimental para redimensionar a pena, aplicar
a atenuante da confissão, aplicar a minorante do tráfico privilegiado, modificar o regime
prisional para semiaberto ou aberto, substituir a pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos e aplicar a detração penal.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 710-711).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos
fundamentos, os quais se revelam irrefutáveis diante dos argumentos apresentados pela
agravante. Extrai-se do  impugnado (fls. 655-667):decisum

Inicialmente, acerca do pedido de detração da pena, constata-se que a matéria não foi em
nenhum momento apreciada pela Corte , o que resulta da falta de prequestionamentoa quo
indispensável ao conhecimento do apelo especial.

Caberia à defesa ter provocado o pronunciamento do Tribunal de origem, levando o tema
em eventual embargos de declaração, o que não ocorreu. Assim, inviável a sua análise por
este Tribunal, pela ausência do prequestionamento, à luz dos óbices previstos nos
Enunciados das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis por analogia
ao recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se precedentes:
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.ºS 282 E 356, AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser
mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

II - Com efeito, constato que a matéria, da forma como trazida nas razões
recursais, não foi objeto de debate na instância ordinária, o que inviabiliza a
discussão da matéria em sede de recurso especial, por ausência de
prequestionamento.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "Incidem as
Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão suscitada no recurso especial
não foi apreciada pelo tribunal de origem e não foram opostos embargos de
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(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. declaração para provocar sua análise"
1.727.976/DF, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

).10/6/2022
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/10/2023 6/11/2023
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL PENAL. ART. 171, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO
DE APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356,
AMBAS DA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O pleito de concessão do Acordo de Não Persecução Penal não foi
objeto de apreciação pela Corte de justiça de origem e não se opuseram
embargos de declaração. Ausência de prequestionamento. Incidência das
Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

2. In casu, quando do julgamento dos embargos de declaração, que ocorreu
em , a Lei n. 13.964/2019 já estava em vigor e a prestação09/03/2020
jurisdicional não estava encerrada e, assim, não há falar em impossibilidade de
levar o tema à apreciação da Corte a quo.

3. E ainda que se trate de matéria de ordem pública, o requisito do
prequestionamento se mostra indispensável a fim de evitar supressão de
instância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2023 15/8/2023
Quanto aos demais pontos do apelo especial, o recorrente indicou os permissivos

constitucionais que embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente violado,
demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).
Ademais, observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a matéria
arguida pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento, e apresentou
fundamentos de cunho infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos
rebatidos nas razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Portanto, salvo em relação a detração penal, conheço do recurso e passo à devida análise
dos fundamentos apresentados no recurso especial.

A controvérsia trazida no recurso cinge-se a questões relacionadas à indivudualização
/dosimetria da pena, aplicação de atenuantes e minorantes, regime prisional.

Acerca do primeiro ponto em debate, destaco inicialmente que a individualização da pena
 é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime,
cabendo às Cortes Superiores somente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos
critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do recurso especial, por
exigirem revolvimento probatório.
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Em relação à dosimetria, reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão recorrido
(e-STJ 563-566):

Na primeira fase, a pena-base foi fixada, com proporcionalidade e
adequação, em 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal com fundamento na
quantidade de droga apreendida (13 tijolos de maconha, com peso líquido de
13.643 gramas), conforme dispõem os artigos 42 da Lei nº 11.343/06 e 59 do
Código Penal, ou seja, 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa.

Na segunda fase, não houve alteração, porquanto inviável o
reconhecimento da circunstância atenuante da confissão; conforme pontuado
na sentença, “a ré não admitiu o tipo penal, tendo em vista não ter admitido o
dolo em traficar.”

Ora, a confissão é “a aceitação por parte do acusado da imputação da
infração penal, perante a autoridade judiciária ou policial. Em síntese,
confissão é a admissão feita por aquele a quem é atribuída a prática da

 (LIMA, Renato Brasileiro de.infração penal da veracidade da imputação.”
Código de Processo Penal comentado. Salvador: Juspodivm, 2016, pág. 622).

No caso, a apelante apresentou confissão qualificada porque embora tenha
assumido a posse da mala, alegou desconhecer o seu conteúdo, o que impede a
incidência do artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal; até porque sua
versão não influenciou na formação do convencimento do juízo sentenciante, a 

 do que dispõe a Súmula 545 do Superior Tribunal de Justiça.contrario sensu
Na terceira fase, presente a causa especial de aumento do tráfico

interestadual (artigo 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06), a pena foi
corretamente exasperada em 1/4 (um quarto), considerando que o trecho aéreo
percorrido pela apelante faz “parte de rota conhecida de tráfico de drogas, com
diversas ocorrências do mesmo gênero, denotando que a droga destinava

, resultando definitiva em alimentar o crime organizado” 7 (sete) anos e 6 (seis)
 e pagamento de meses de reclusão 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa,

com a unidade fixada no valor mínimo legal.
Correta a negativa da causa de diminuição do § 4º do artigo 33 da Lei nº

11.343/06 cujos requisitos cumulativos se baseiam na avaliação, baseada nas
provas, se o acusado é , , “primário” “de bons antecedentes” “não integra

 e ,organização criminosa” “não está envolvido com atividades criminosas”
porque a apelante está envolvida com atividade criminosa ao transportar
considerável quantidade de droga (13 tijolos de maconha, com peso líquido de
13.643 gramas) dentro da mala que recebeu de pessoa desconhecida no
aeroporto de Manaus, e que deveria entregá-la para outra pessoa não
identificada que a aguardava no aeroporto de Guarulhos. Ora, seria impossível
à apelante dispor de tamanha quantidade de droga, de forma ocasional, sem
conexão com grupos criminosos. (e-STJ fls. 563-565).

Nesse contexto, “não há que se falar que a dupla consideração da
quantidade da substância configura 'bis in idem', pois a valoração dessa
circunstância nas duas fases da dosimetria encontra fundamento legal e tem
finalidades diversas. Na primeira fase da dosimetria da pena, a quantidade de
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entorpecentes á considerada para fim de majoração da pena-base e, na terceira
fase, eventualmente, para a não aplicação, ou para a modulação, da causa
especial de diminuição da pena, cujo objetivo é beneficiar o traficante pequeno

 (TJSP, Apelação nº 1500772-72.2024.8.26.0542, 8ª Câmarae eventual. [...].”
Criminal, Rel. Des. Luis Augusto de Sampaio Arruda, j. ).29/11/2024

Além disso, o agente da receita federal enfatizou que no referido trecho
aéreo ocorrem , o que leva à reforçada“inúmeras apreensões de drogas”
conclusão de que a apelante, embora primária, atuou de modo planejado com
outras pessoas, valendo-se de meio complexo (transporte aéreo entre diversas
unidades da Federação), para transportar grande volume de material
estupefativo provavelmente originário da Colômbia, conforme mencionado
pelo agente da receita federal , não se cuidando, portanto, de “traficante de

, mas de quem devota esforço na realização de atividade consideradaocasião”
criminosa em si mesma.

Não é demais frisar que a benesse tem natureza excepcional e não de regra
geral e assim deve ser tratada, sob risco de indevido esvaziamento das sanções
em abstrato cominadas ao crime de tráfico de drogas tipificado no caput, aliás,
ainda equiparado a hediondo.

Como se vê, o Tribunal de origem manteve a exasperação da pena-base em razão da
expressiva quantidade de droga apreendida, qual seja, 13.643g (treze mil, seiscentos e
quarenta e três gramas) de maconha. A decisão, de forma devidamente fundamentada,
observou a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, que admite a
exasperação da pena-base com fundamento na quantidade e natureza das drogas
apreendidas, conforme dispõe o art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA.
PENA-BASE MAJORADA . TRANSPORTE DE GRANDE QUANTIDADE
DE DROGAS (18, 3KG DE MACONHA). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a
estreita via do habeas corpus não é adequada para a análise das teses de
negativa de autoria/prova de materialidade, bem como de inconsistência no
depoimento das testemunhas, tendo em vista a necessária incursão probatória,
sobretudo se considerando a prolação de sentença penal condenatória e de
acórdão julgado na apelação, nos quais as instâncias ordinárias, após análise
exauriente de todas as provas produzidas nos autos, concluíram pela autoria do
agravante quanto ao fato que lhe foi imputado.

2. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico descrito
no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal - CP, cabendo ao Magistrado
aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas quando identificar
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dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.
Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em habeas
corpus tem caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar
de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder.

3. No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade no aumento da pena-
base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma
vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo
para exasperar a pena-base e deve preponderar sobre as demais circunstâncias

Por outro lado,judiciais, nos exatos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 
quanto à fração de aumento da pena-base, no silêncio do legislador, a doutrina
e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base,
por cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1
/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação idônea e
bastante que justifique aumento superior às frações acima mencionadas.

No caso dos autos, a quantidade de droga que o agravante estava
transportando - 18,3kg de maconha, divididos em 20 tijolos -, é fundamento
idôneo para a exasperação da pena-base em 2/3, sobretudo considerando que o
art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos a cada uma das
circunstâncias judiciais a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das
penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de modo que não há
impedimento a que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que
tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja
fundamentação idônea e bastante para tanto. Ademais, a majoração da pena-
base no patamar aplicado pela Corte estadual mostra-se razoável, pois a
fundamentação apresentada está em consonância com o disposto no art. 42 da
Lei n. 11.343/06 e com o entendimento desta Corte de que a quantidade e/ou
natureza da droga apreendida deve ser considerada na fixação da reprimenda.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 945.549/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE.
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. FUNDAMENTO IDÔNEO.
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA.
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.
PACIENTE REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no
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caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42
da Lei n.º 11.343/2006.

3. No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que a
quantidade de drogas apreendidas é expressiva e a natureza da droga também é
deletéria (8kg de maconha), circunstâncias que justificam o aumento da pena-
base.

4. Cabe consignar que, com base no princípio do livre convencimento
motivado, ainda que valorado um único vetor, considerada sua
preponderância, o julgador poderá concluir pela necessidade de exasperação
da pena-base em fração superior se considerar expressiva a quantidade da
droga, sua diversidade e natureza (art. 42 da Lei n. 11.343/2006) (AgRg no
HC 639.783/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).3/8/2021 6/8/2021

5. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa, cabendo ressaltar que esses requisitos são cumulativos. No caso,
tratando-se de paciente reincidente, não há se falar em reconhecimento da
redutora do tráfico.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 922.208/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
Dessa forma, considerando a quantidade extraordinária de maconha apreendida (13.643

gramas), a dosimetria da pena estabelecida na instância de origem se mostra plenamente
justificada, razoável e proporcional, refletindo o necessário recrudescimento da resposta
penal diante da gravidade concreta do delito, em conformidade com o art. 42 da Lei nº
11.343/2006.

Na sequência, pretende-se a incidência da circunstância atenuante da confissão
 espontânea, a qual foi afastada pelo tribunal de origem com a seguinte fundamentação (e-
STJ fls. 563-564):

Na segunda fase, não houve alteração, porquanto inviável o
reconhecimento da circunstância atenuante da confissão; conforme pontuado
na sentença, “a ré não admitiu o tipo penal, tendo em vista não ter admitido o
dolo em traficar.”

Ora, a confissão é “a aceitação por parte do acusado da imputação da
infração penal, perante a autoridade judiciária ou policial. Em síntese,
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confissão é a admissão feita por aquele a quem é atribuída a prática da
 (LIMA, Renato Brasileiro de.infração penal da veracidade da imputação.”

Código de Processo Penal comentado. Salvador: Juspodivm, 2016, pág. 622).
No caso, a apelante apresentou confissão qualificada porque embora tenha

assumido a posse da mala, alegou desconhecer o seu conteúdo, o que impede a
incidência do artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal; até porque sua
versão não influenciou na formação do convencimento do juízo sentenciante, a
contrario sensu do que dispõe a Súmula 545 do Superior Tribunal de Justiça.

A Súmula 545 do STJ estabelece que: "Quando a confissão for utilizada para a formação
do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do

.Código Penal"
Da leitura do enunciado sumular, depreende-se claramente que a aplicação da atenuante

da confissão espontânea está condicionada à sua efetiva utilização na formação do
convencimento do julgador. Trata-se de requisito objetivo estabelecido pela jurisprudência
consolidada desta Corte.

No caso em análise, verifica-se que a recorrente não confessou integralmente os fatos
que lhe foram imputados, tendo apenas admitido o transporte da mala, alegando
desconhecer seu conteúdo, embora suspeitasse de ilicitude. Além disso, conforme
expressamente consignado pelo Tribunal de origem, essa admissão parcial não foi utilizada
para a formação do convencimento do juízo, que fundamentou a condenação em outros
elementos probatórios, notadamente no depoimento firme e coerente do fiscal da Receita
Federal e nas circunstâncias objetivas da apreensão.

De fato, extrai-se dos autos que a materialidade e a autoria do delito foram comprovadas
por meio de um robusto conjunto probatório, que incluiu o depoimento do servidor público
que detalhou a fiscalização e a descoberta do entorpecente, a grande quantidade de droga
apreendida e o  do transporte interestadual (e-STJ fls. 258-260).modus operandi

Nesse contexto, a mera admissão pela ré de que transportava a mala, mas negando o
conhecimento sobre o entorpecente, configura uma confissão qualificada que, além de não
ter sido utilizada pelo julgador para fundamentar a condenação, sequer corresponde à
verdadeira dinâmica dos fatos delituosos, não contribuindo para a elucidação dos fatos.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

REVISÃO CRIMINAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SEMI-
IMPUTABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao

recurso especial, mantendo a sentença condenatória. O Tribunal de origem
rejeitou o pleito revisional por ausência de demonstração de que a decisão
condenatória fosse contrária ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos,
conforme art. 621, inciso I, do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode ser

acolhida sem reexame fático-probatório, apenas com revaloração jurídica dos
fatos já delineados no acórdão recorrido.
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3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a confissão qualificada pode
autorizar a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal;
e (ii) saber se a fração de redução pela semi-imputabilidade deve ser aplicada
no máximo legal, considerando o grau de comprometimento mental do
agravante.

III. Razões de decidir
4. A revisão criminal é instrumento excepcional e não se presta a rediscutir

matérias já decididas, exigindo demonstração de sentença contrária ao texto
expresso da lei ou à evidência dos autos, o que não foi comprovado.

5. A confissão qualificada não autoriza a aplicação da atenuante da
confissão espontânea, pois não foi utilizada para fundamentar a condenação,
conforme entendimento consolidado na Súmula 545/STJ.

6. A escolha da fração de redução pela semi-imputabilidade insere-se na
discricionariedade do magistrado, que deve considerar o grau de
comprometimento mental do agente. No caso, a aplicação da fração mínima
foi fundamentada pela ausência de incidente de insanidade mental e pela
orientação do agravante durante os interrogatórios.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal exige demonstração de sentença

contrária ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos. 2. A confissão
qualificada não autoriza a aplicação da atenuante da confissão espontânea se

. A escolha da fração denão utilizada para fundamentar a condenação. 3
redução pela semi-imputabilidade deve considerar o grau de
comprometimento mental do agente, sendo discricionária do magistrado".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I; CP, art. 65, III, 'd'; CP, art.
26, parágrafo único. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 545.

(AgRg no AREsp n. 2.834.476/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 4/4/2025

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFISSÃO.
ATENUANTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que conheceu parcialmente de recurso especial e, nesta parte,
negou-lhe provimento. A parte agravante alega que sua confissão foi utilizada
para condenação, devendo também atenuar a pena.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se
houve confissão do agravante, foi esta utilizada na fundamentação da sentença
e se justifica a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código
Penal.

III. Razões de decidir3. O tribunal recorrido entendeu que não houve
confissão, mas mera descrição das atribuições do agravante, sem admissão da
prática do crime.

4. A confissão, para fins de atenuante, requer admissão expressa e
voluntária do crime, o que não ocorreu no caso.
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5. A utilização de declarações do réu na sentença não implica confissão,
mas sim formação de convencimento com base na prova dos autos.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A confissão para fins de atenuante deve ser expressa

e voluntária, não se configurando pela mera utilização de declarações do réu
na sentença".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d".
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 545.
(AgRg no REsp n. 2.137.244/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 7/3/2025
Portanto, não há que se falar em violação ao art. 65, III, "d", do Código Penal, uma vez

que o Tribunal de origem afastou corretamente a incidência da atenuante da confissão
espontânea no caso concreto.

Quanto ao pretenso  extrai-se do trechoreconhecimento do tráfico privilegiado,
reproduzido no início desta decisão que a instância ordinária negou o reconhecimento da
referida privilegiadora com base em elementos concretos que indicam a dedicação da
recorrente a atividades criminosas ou sua integração a organização criminosa. A propósito,
consignou-se que a expressiva quantidade de droga (mais de 13 kg de maconha), o modus

 (transporte aéreo interestadual em conhecida rota do tráfico) e as circunstâncias daoperandi
apreensão demonstram que a ré não era uma traficante eventual, mas sim peça integrante de
um esquema criminoso maior.

Portanto, no caso, o tráfico privilegiado foi afastado em razão das circunstâncias do caso
concreto, do  e da grande quantidade de entorpecentes, indicativos de suamodus operandi
dedicação a atividades ilícitas.

Além disso, no quadro delineado, para desconstituir a conclusão da jurisdição ordinária,
a fim de acolher a pretensão de incidência da causa especial de diminuição da pena prevista
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Para corroborar tais conclusões, cita-se o seguinte precedente:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.

TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a decisão que
afastou a aplicação do tráfico privilegiado com base no concurso de pessoas,
modus operandi e quantidade de entorpecentes.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que afastou a

aplicação do tráfico privilegiado, com base em elementos concretos que
indicam dedicação habitual à traficância, está em conformidade com a
jurisprudência do STJ.

3. A defesa alega que a quantidade de droga foi utilizada para majorar a
pena-base, configurando bis in idem, e que a atuação como "mula" não denota
envolvimento reiterado com atividades criminosas.
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III. Razões de decidir
4. A decisão de afastar o tráfico privilegiado foi baseada em elementos

concretos que indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas,
como a expressiva quantidade de entorpecentes e o envolvimento em um
grupo criminoso.

5. A jurisprudência do STJ admite o afastamento do tráfico privilegiado
quando há elementos concretos que indicam dedicação habitual à traficância,
sendo a quantidade de drogas, o concurso de pessoas e o modus operandi
fundamentos idôneos para tal.

6. O reexame do conjunto fático-probatório para modificar a conclusão da
instância ordinária é vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de drogas, o concurso de pessoas e o

modus operandi são fundamentos idôneos para afastar a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado. 2. O reexame de matéria fático-probatória é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPC, art. 932, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.

2.117.427/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.814.680/ES, Rel.23/8/2022 26/8/2022
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025 9/4/2025
....

(AgRg no AREsp n. 2.803.382/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025

No que concerne à  prevista no artigo 40, inciso V, damajorante do tráfico interestadual,
Lei de Drogas, o Tribunal de Justiça de São Paulo fundamentou sua decisão no fato de que o 
"o tráfico [foi] praticado entre estados da Federação, conforme ticket de viagem apreendido" 
(e-STJ fls. 562) e o “trecho aéreo percorrido pela apelante faz “parte de rota conhecida de
tráfico de drogas, com diversas ocorrências do mesmo gênero, denotando que a droga

 (e-STJ fls. 564).destinava alimentar o crime organizado”
Verifica-se, portanto, que foi apresentada justificativa concreta e adequada para a

elevação da sanção penal além do patamar mínimo, demonstrando-se efetivamente o maior
desvalor da conduta praticada pela ré, sendo inviável a revisão dessa conclusão em sede de
recurso especial, por envolver reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7, do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXISTÊNCIA DE PROVA
PRODUZIDA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO JUDICIAL.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. ÓBICE INSERTO NA
SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL E
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ARTIGO
40, INCISO V, DA LEI Nº 11.343/06. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE
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IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com
fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada especificamente
a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo como razões de decidir
para a inadmissão do recurso especial. Nas razões do regimental, por sua vez,
o agravante deixou de infirmar especificamente os referidos entraves,
limitando-se a apresentar alegações genéricas e a reiterar o mérito do recurso
especial.

2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, em obediência ao
princípio da dialeticidade, os recursos devem impugnar, de maneira específica
e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem,
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou
a insistência no mérito da controvérsia.

3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente idônea na
apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para manter a
condenação pelo crime do art. 35 da Lei n. 11.343/06. A desconstituição das
premissas fáticas adotadas na origem demandaria nova incursão no conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.

4. "A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação
do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a
existência de animus associativo estável e permanente da agente no
cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à atividade
criminosa. Precedentes" (AgRg no HC n. 921.351/RS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 30/8/2024

5. A majorante prevista no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006 é aplicável
quando houver provas suficientes da intenção de realizar tráfico interestadual,
sendo desnecessária a efetiva transposição das fronteiras estaduais, conforme
Súmula 587/STJ.

6. O acórdão de origem constatou a presença de elementos probatórios que
confirmam a interestadualidade do transporte de drogas, corroborados por
depoimentos policiais e registros de investigação, inviabilizando a revisão
dessa conclusão em sede de recurso especial, por envolver reexame de provas,
o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

7. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa.

8. Nesse contexto, é inviável a aplicação da causa especial de diminuição
da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando "o agente foi
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condenado também pela prática do crime previsto no art. 35 do mesmo
diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas
ou a sua participação em organização criminosa, especialmente voltada, no
caso, para o cometimento do narcotráfico" (HC n. 220.231/RJ, Relator
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe ).18/4/2016
Precedentes.

9. Desse modo, as pretensões formuladas pelos agravantes encontram óbice
na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente
improcedentes.

10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.771.235/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/2/2025 19/2/2025
Quanto ao , o Tribunal de origem manteve o regime inicial fechado,regime prisional

fundamentando sua decisão na circunstância judicial valorada negativamente, consistente na
expressiva quantidade de droga apreendida (mais de 13 kg de maconha), nos termos do art.
42 da Lei 11.343/06, e no  da pena aplicada, superior a 4 anos e inferior a 8quantum
anos. Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que
admite a fixação de regime mais gravoso com base na gravidade concreta do delito,
evidenciada pela expressiva quantidade de entorpecente. Confira-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL. WRIT SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO IMPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus, mantendo o regime inicial fechado para cumprimento de pena
de 5 anos e 10 meses de reclusão, ao agravante, pelo delito de tráfico de
drogas.

2. O Tribunal de origem justificou o regime fechado com base nas
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como o concurso de agentes e a
quantidade expressiva de drogas (158kg de maconha), além de elementos
objetivos do delito.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do regime

inicial fechado é adequada, considerando que o réu é primário, possui
residência fixa, exerce atividade laborativa lícita e ostenta bons antecedentes,
com pena inferior a 8 anos.

III. Razões de decidir
4. A decisão impugnada foi mantida por seus próprios fundamentos,

considerando que as circunstâncias judiciais desfavoráveis e os elementos
objetivos do delito justificam o regime mais gravoso.

5. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não admite habeas corpus
substitutivo de recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
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6. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais, por si só, autoriza a
manutenção do regime fechado, conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n.
11.343/2006.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A imposição do regime inicial fechado é

justificada pela análise desfavorável das circunstâncias judiciais e de
elementos objetivos do delito, mesmo quando a pena é inferior a 8 anos e o réu

 2. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso legalmenteé primário.
previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Junior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel.
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j. 27.03.2020;

STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, j.
30.10.2018.
(AgRg no HC n. 1.003.480/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade no recrudescimento do regime prisional pelas
instâncias ordinárias, pois, apesar do quantum de pena aplicado, superior a 4 e
inferior a 8 anos, permitir, em tese, a fixação do regime semiaberto, os
fundamentos apresentados revelam que a pena-base foi fixada acima do
mínimo legal tendo em vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela
quantidade da droga apreendida - 633,18g de crack e 21,68g de cocaína - o
que aliado a outros elementos probatórios reunidos nos autos, demonstram a
gravidade concreta do delito e justificam a imposição de regime prisional mais
gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do
Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 996.934/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025
Em relação a pretendida substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de

 e a aplicação da detração para fins de abrandamento de regime não se mostramdireitos
cabíveis, seja pelo montante da pena final, superior a 4 (quatro) anos, o que obsta a
substituição (art. 44, I, do CP), seja pela insuficiência de tais medidas para a reprovação e
prevenção do crime, dadas as circunstâncias concretas do delito.
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Ante o exposto, com fulcro no art. 255, § 4º, I e II, do Regimento Interno do egrégio
Superior Tribunal de Justiça,  do recurso especial e, nessa extensão, conheço em parte nego-

.lhe provimento

 
 

Como se vê, não obstante o elogiável esforço da agravante, o fato é que o
agravo não logrou êxito em apontar equívoco na decisão agravada. Verifica-se que todas
as questões suscitadas pela agravante foram adequadamente dirimidas na decisão
monocrática, integralmente reproduzida acima.

Em verdade, a petição de agravo regimental deixou de rebater, com a
necessária clareza e objetividade, a tese de que a exasperação da pena-base em razão da
expressiva quantidade de droga apreendida está em conformidade com o art. 42 da Lei nº
11.343/2006, bem como de que a confissão qualificada não autoriza a aplicação da
atenuante quando não utilizada para fundamentar a condenação, e ainda que o
afastamento do tráfico privilegiado foi devidamente fundamentado nas circunstâncias
concretas do caso.

Com relação à exaspe ração da pena-base, a decisão agravada destacou que o
Tribunal de origem manteve a exasperação em razão da expressiva quantidade de droga
apreendida, qual seja, 13.643g (treze mil, seiscentos e quarenta e três gramas) de
maconha. A decisão, de forma devidamente fundamentada, observou a jurisprudência do
egrégio Superior Tribunal de Justiça, que admite a exasperação da pena-base com
fundamento na quantidade e natureza das drogas apreendidas, conforme dispõe o art. 42
da Lei nº 11.343/2006.

A propósito, cito os seguintes precedentes que reforçam a correção da decisão
agravada:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PENA-BASE MAJORADA. APREENSÃO DE ELEVADA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO
§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte, entendeu
correto o aumento da pena-base do agravante, tendo tal majoração sido justificada pela
apreensão de grande quantidade de entorpecentes - 3.051,2g de crack, 1.559,6g de cocaína,
21.800g de maconha e 119,6g de K9, a totalizar aproximadamente 29kg de drogas -,
porquanto a quantidade e a natureza da droga (art. 42 da Lei n.11.343/2006) são
preponderantes em relação às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP.
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2. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o indeferimento da aplicação da causa
especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando que o
paciente se dedica a atividades criminosas - notadamente em razão das circunstâncias do
delito - apreensão de diversos apetrechos usados para o tráfico, como destacado, ressaltando
a existência de anotações do comércio proscrito e de balança de precisão - de modo que o
paciente não preenche os requisitos para a diminuição da pena.

3. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o paciente não se dedicava a
atividades criminosas demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é vedado em
habeas corpus.

4. Ressalte-se que a utilização da quantidade/natureza da droga apreendida para elevar a
pena-base (primeira fase) não configura bis in idem, uma vez que a benesse preconizada no
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi afastada pela Corte de origem não apenas com
esteio na quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos, mas também em razão das
circunstâncias do delito que demonstraram que o agente se dedicava às atividades
criminosas, notadamente diante da apreensão de petrechos para o tráfico, anotações do
comércio ilícito de entorpecentes e de balança de precisão.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 996.805/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)13/8/2025 18/8/2025
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE
APREENDIDA (10 KG DE COCAÍNA). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A quantidade, natureza e diversidade dos entorpecentes apreendidos constituem
fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a
fixação das penas do delito de tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a exasperação da pena-base não se
dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa discricionariedade
do órgão julgador, desde que vinculada aos elementos concretos dos autos (AgInt no HC
352.885/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ), só sendo possível a alteração do quantum incrementado à17/05/2016 09/06/2016
pena-base na hipótese de flagrante desproporcionalidade.

3. Na espécie, a exasperação da pena-base em 1 ano e 8 meses teve por fundamento a
valoração negativa da vetorial relativa à qualidade e quantidade de droga apreendida - 10
quilogramas de cocaína -, a qual, aplicada dentro do critério de discricionariedade vinculada
do julgador, se apresenta proporcional e adequada ao caso. Precedentes.

4. No que concerne à causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, no caso concreto, a desconstituição de entendimento firmado pela Corte de
origem, que reconheceu a presença de circunstâncias e indícios suficientes para firmar a
conclusão de que o recorrente de fato se dedicava ao tráfico internacional de drogas,
fazendo desse o seu meio de vida, demandaria necessariamente o amplo reexame do

Documento eletrônico VDA50209662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/09/2025 19:51:32
Código de Controle do Documento: f2922a14-a672-4605-926a-28706e17d981



conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se mostra inviável na via eleita.
Incidência da Súmula n. 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.450.886/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2019 20/5/2019

 
 

Quanto à atenuante da confissão espontânea, a decisão agravada destacou que
a Súmula 545 do STJ estabelece que: "Quando a confissão for utilizada para a formação
do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do

No caso em análise, verificou-se que a recorrente não confessouCódigo Penal". 
integralmente os fatos que lhe foram imputados, tendo apenas admitido o transporte da
mala, alegando desconhecer seu conteúdo. Além disso, conforme expressamente
consignado pelo Tribunal de origem, essa admissão parcial não foi utilizada para a
formação do convencimento do juízo, que fundamentou a condenação em outros
elementos probatórios.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGÍTIMA DEFESA E
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo que não admitiu o recurso especial, mantendo a condenação do agravante pelo
delito previsto no art. 129, § 13, do Código Penal.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, afastando as teses de
legítima defesa, confissão espontânea e injusta provocação da vítima.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a legítima defesa e a confissão

espontânea podem ser reconhecidas, considerando a alegação de desproporcionalidade na
reação do agravante e a não utilização da confissão para a formação do convencimento do
julgador.

III. Razões de decidir
4. A análise da legítima defesa demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,

vedado pela Súmula 7 do STJ, uma vez que o Tribunal de origem concluiu pela ausência de
elementos que comprovem os requisitos da legítima defesa.

5. A confissão espontânea não foi utilizada para a formação do convencimento do
julgador, conforme precedentes do STJ, não ensejando a aplicação da atenuante prevista no
art. 65, III, "d", do Código Penal.

6. Não se verificou teratologia ou coação ilegal que justifique a concessão de habeas
corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A análise da legítima defesa que demanda reexame de provas é
vedada em recurso especial. 2. A confissão espontânea não utilizada para a formação do
convencimento do julgador não enseja a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'd',
do Código Penal".

(AREsp n. 2.599.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)6/5/2025 13/5/2025

 
 

No que concerne ao tráfico privilegiado, a decisão agravada destacou que a
instância ordinária negou o reconhecimento da referida privilegiadora com base em
elementos concretos que indicam a dedicação da recorrente a atividades criminosas ou
sua integração a organização criminosa. A propósito, consignou-se que a expressiva
quantidade de droga (mais de 13 kg de maconha), o modus operandi (transporte aéreo
interestadual em conhecida rota do tráfico) e as circunstâncias da apreensão demonstram
que a ré não era uma traficante eventual, mas sim peça integrante de um esquema
criminoso maior.

Quanto à majorante do tráfico interestadual, prevista no artigo 40, inciso V, da
Lei de Drogas, o Tribunal de Justiça de São Paulo fundamentou sua decisão no fato de
que o "o tráfico [foi] praticado entre estados da Federação, conforme ticket de viagem
apreendido" (e-STJ fls. 562) e o "trecho aéreo percorrido pela apelante faz "parte de rota
conhecida de tráfico de drogas, com diversas ocorrências do mesmo gênero, denotando
que a droga destinava alimentar o crime organizado" (e-STJ fls. 564). Verifica-se,
portanto, que foi apresentada justificativa concreta e adequada para a elevação da sanção
penal além do patamar mínimo, demonstrando-se efetivamente o maior desvalor da
conduta praticada pela ré.

Para corroborar tais conclusões, cita-se o seguinte precedente:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ATUAÇÃO DA
GUARDA PORTUÁRIA. DIREITO AO SILÊNCIO. TRANSNACIONALIDADE DO
DELITO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado por condenado por tráfico internacional de drogas pelo Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, o qual rejeitou preliminares de nulidade da abordagem realizada pela
Guarda Portuária, reconheceu a transnacionalidade do delito e afastou a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a Guarda Portuária possui atribuição
legal para realizar abordagens e buscas veiculares; (ii) estabelecer se houve nulidade das
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provas por ausência de advertência ao direito ao silêncio; (iii) determinar se restou
comprovada a transnacionalidade do delito; e (iv) verificar se houve omissão quanto ao
exame da aplicação da minorante do tráfico privilegiado. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A atuação da Guarda Portuária encontra amparo legal por integrar o Sistema Único de
Segurança Pública (Susp) e possuir competência para atuar em situação de flagrante delito
nas áreas portuárias, nos termos do art. 9º, §2º, XVI, da Lei n. 13.675/2018, e do art. 8º, II,
do Decreto n. 87.230/1982.

4. A abordagem se baseou em fundadas suspeitas decorrentes de alerta da Receita
Federal, corroboradas pela apreensão de significativa quantidade de entorpecente no interior
do veículo, afastando alegação de ilicitude.

5. A ausência de advertência quanto ao direito ao silêncio no momento da abordagem
constitui nulidade relativa e, inexistindo confissão informal ou demonstração de prejuízo,
não contamina a licitude da persecução penal.

6. A transnacionalidade do tráfico de drogas foi adequadamente reconhecida com base
na origem e destino da droga, bem como no contexto da apreensão em área portuária, sendo
desnecessária a efetiva transposição de fronteiras.

7. O afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi devidamente fundamentado
pela quantidade expressiva de droga apreendida (119 kg), natureza da operação e indícios de
atuação estruturada em grupo criminoso, o que caracteriza dedicação à atividade ilícita.

8. De maneira correta, não se conheceu do habeas corpus por ser substitutivo de recurso
próprio, sem a demonstração de flagrante ilegalidade ou abuso de poder que justificasse a
concessão da ordem de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 985.885/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)24/6/2025 30/6/2025

 
 

No que diz respeito ao regime prisional, o Tribunal de origem manteve o
regime inicial fechado, fundamentando sua decisão na circunstância judicial valorada
negativamente, consistente na expressiva quantidade de droga apreendida (mais de 13 kg
de maconha), nos termos do art. 42 da Lei 11.343/06, e no quantum da pena aplicada,
superior a 4 anos e inferior a 8 anos. Tal entendimento está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, que admite a fixação de regime mais gravoso com
base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de
entorpecente.

Confira-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena de 1 ano e 8
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 dias-multa.

2. O Tribunal de origem fixou o regime inicial semiaberto em razão da quantidade de
droga apreendida (8,975kg de maconha), considerada como circunstância judicial
desfavorável.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida pode

justificar a fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo após a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado.

4. A defesa argumenta que a quantidade de droga, isoladamente, não deve impedir o
estabelecimento do regime inicial aberto, especialmente quando as circunstâncias do caso e
do indivíduo assim recomendarem.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência dominante admite a fixação do regime inicial semiaberto quando as

circunstâncias judiciais não forem totalmente favoráveis, mesmo para réus primários com
pena inferior a 4 anos, como no caso, em que a pena-base foi majorada em razão da
considerável quantidade de droga apreendida.

6. O acórdão do Tribunal de origem está amparado no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, que
permite a fixação da pena com lastro na natureza e a quantidade da substância ou do
produto, a personalidade e a conduta social do agente.

7. A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é aplicável, pois foi reconhecida
circunstância judicial desfavorável ao agravante, não sendo cabível, assim, o regime inicial
aberto.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida pode justificar a fixação de

regime inicial semiaberto, mesmo após a aplicação da minorante do tráfico privilegiado. 2.
A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é cabível quando há circunstância
judicial desfavorável."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
art. 42; Código Penal, art. 59.Jurisprudência relevante citada:
STF, Súmula Vinculante n. 59; STJ, AgRg no AREsp n. 2.565.985/MS, Rel. Min. Otávio

de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 04.11.2024; STJ, AgRg no HC n. 891.055
/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22.04.2024.

(AgRg no HC n. 1.005.365/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)13/8/2025 18/8/2025

 
 
Não obstante, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos

que já tinham sido expostos no recurso especial, sem impugnar, objetivamente, o
conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de atacar, adequadamente, a
decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.
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É insuficiente a repetição de alegações deduzidas no pedido inicial ou a
simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador. Aplica-se ao caso a
Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUANNY ALBUQUERQUE MARINHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUANNY ALBUQUERQUE MARINHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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